
   
 

   
 

 

Projeto: Trilha Democrática – Fortalecendo Conselhos de Direito para a Incidência em 

Políticas Públicas 

Edital:01/2021 

Proponente: We World GVC Brasil  

Termo de Fomento: nº 02/2023 - Assinado em 6 de outrubro de 2025 

Período de Execução: julho/2023 a dezembro/2025  

Município de Execução: Irapuan Pinheiro, Milhã, Senador Pompeu, Solonópole e 

Piquet Carneiro 

Orçamento do Projeto: R$ 499.706,52 

Status: Em execução 

         

 

O Projeto e Seus Objetivos:   

   



   
 

   
 

  O projeto, liderado pela Plataforma Educação Marco Zero (PEMZ) e coordenado 

pela We World GVC Brasil, tem como objetivo fortalecer os Conselhos Municipais de 

Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e de Educação (CME) em cinco 

municípios do Sertão Central do Ceará. A iniciativa busca capacitar mais de 120 

conselheiros para exercerem controle social e fiscalizarem políticas públicas, 

especialmente a Lei de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido. 

Entre as ações previstas estão treinamentos sobre ciclo orçamentário (PPA, LDO, LOA), 

transparência na gestão pública, elaboração de propostas orçamentárias, além do 

mapeamento das Organizações da Sociedade Civil (OSC) e incentivo à sua participação 

nos conselhos. Também serão realizados diagnósticos sobre a situação da infância e 

adolescência e um seminário para apresentar os resultados. 

  A proposta se fundamenta na necessidade de combater fragilidades como a alta 

rotatividade e falta de capacitação dos conselheiros, além do risco de “prefeiturização”, 

que compromete a autonomia dos conselhos. Para isso, a metodologia baseada na 

Teoria da Mudança prevê etapas de sensibilização política, advocacy, capacitação em 

três módulos (ciclo orçamentário, incidência política e transparência) e oficinas práticas 

para elaboração de emendas e análise de propostas orçamentárias. O projeto visa 

garantir participação social, transparência e efetivação das políticas públicas, tornando 

os conselheiros agentes ativos no monitoramento e implementação das leis, com foco 

na sustentabilidade e replicação das práticas no futuro. 

 


